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I – SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

 

A Ecosáu de prosseguiu no áno de 2018 á Suá Missá o, Óbjetivos e Polí ticás empresáriáis.  

 

Ó Seu propo sito mánteve-se: diminuir os riscos do Acidente de Trábálho e dá Doençá Profissionál nos Seus 

Clientes e continuou á ássumir o compromisso de válorizár o indiví duo enquánto elemento fundámentál de 

umá orgánizáçá o. 

 

Ná o houve álteráço es dá estruturá de cápitál dá empresá, nem dete m párticipáço es sociáis e obrigáço es em 

outrás entidádes. Ó Modelo de Governo Societá rio támbe m ná o foi álterádo. 

 

A u ltimá álteráçá o áos Ó rgá os Sociáis foi no áno de 2017, com á Mesá dá Assembleiá Gerál á ser reconduzidá 

párá novo Mándáto 2017/2019 e forám eleitos, párá o mesmo perí odo, um novo Administrádor Ú nico (Dr. 

Alfeu Pimentel Sáráivá) e um novo Fiscál Ú nico (RCA – Rosá, Correiá & Associádos, SRÓC, S.A.).  

 

Mántám-se á prestáçá o de serviços Auditoriá Externá pelá empresá Ribeiro, Rigueirá, Márques, Roseiro & 

Associádos, SRÓC, Ldá. 

 

Ao ní vel dá Órgánizáçá o Ínterná, mántiverám-se os princí pios báse do Sistemá de Controlo Ínterno. 

 

No que respeitá á s Remuneráço es, todos os Ó rgá os Sociáis mánte m á situáçá o de ná o áuferirem quáisquer 

remuneráço es ou regáliás págás pelá Ecosáu de SA, exceto o Ó rgá o Fiscál Ú nico que áufere umá remuneráçá o 

ánuál de 2.250 €. 

 

A Administráçá o considerá que o modelo de Governo Societá rio e  ádequádo á  dimensá o empresáriál dá 

Ecosáu de e respetivá estráte giá. 

 

 

Ó Administrádor Ú nico, 

 

(Alfeu Pimentel Sáráivá, Dr.)  
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II – MISSÃO, OBJETIVOS E POLÍTICAS 

 

A Ecosáu de - Educáçá o, Ínvestigáçá o e Consultoriá em Trábálho, Sáu de e Ambiente, S.A. foi constituí dá no diá 

13 de outubro de 1995, tendo iniciádo á suá átividáde no diá 1 de márço de 1996. Náquelá dátá, á empresá 

herdou dá suá ácionistá – CP Comboios de Portugál – ás compete nciás centená riás de orgánizáçá o de serviços 

de seguránçá e sáu de, tendo sido áquelá empresá, no se culo pássádo, pioneirá ná orgánizáçá o de serviços de 

sáu de e seguránçá no trábálho.  

 

Missão: 

Prestár serviços de mediciná, de seguránçá, higiene e sáu de no trábálho, 

contribuindo párá á melhoriá e mánutençá o dás condiço es de trábálho, 

nomeádámente átráve s de umá tomádá de átitude pro -átivá e 

preventivá, que ássegurem o bem-estár dos trábálhádores ábrángidos, 

segundo os pádro es profissionáis definidos, em observá nciá de legisláçá o 

em vigor, concorrendo párá á melhoriá do desempenho econo mico e 

sociál dás empresás Clientes. 

 

Valores da Ecosaúde 

Concretização da Missão: 

A Ecosáu de – Educáçá o, Ínvestigáçá o e Consultoriá em Trábálho, Sáu de e Ambiente, S.A. cumpre á suá missá o 

com umá ofertá ábrángente e integrádá de serviços, privilegiándo á utilizáçá o de todás ás suás á reás de 

intervençá o: 

 

 

E  está ábordágem multidisciplinár que verdádeirámente permite áos nossos Clientes áceder á umá culturá 

empresáriál que explorá o potenciál de serviços de seguránçá e sáu de quálificádos e destá formá ácrescentá 

máis válor á s suás átividádes do que umá ábordágem párcelár de cumprir requisitos mí nimos legáis. 

 

Sá o ás orgánizáço es de máior dimensá o e com átividádes de máior risco que está o máis sensibilizádás párá 

os benefí cios de umá culturá de seguránçá e sáu de no trábálho como vántágem competitivá, pelo que e  párá 

estás que á Ecosáu de se enfocá. 

 

Segurança e 
Saúde no 
Trabalho

Formação
Prevenção 
Controlo 

Dependências

Gestão de 
sinistros

Especialidades 
médicas

Competência

Rigor
Trabalho em 

equipa

Satisfação
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Objetivos definidos pela acionista: 

A ácionistá definiu como principál objetivo párá á empresá á prossecuçá o dá Suá Missá o, prestándo serviços 

de quálidáde elevádá ná o ápenás á s empresás do Grupo CP, más támbe m á s entidádes forá do grupo, por formá 

ocupár e rácionálizár cápácidáde legál instáládá. 

Párá á á reá dá sáu de e seguránçá no trábálho, está o identificádos os seguintes fátores crí ticos de sucesso: 

i) Ter pessoás com compete nciás cientí ficás, profissionáis e relácionáis párá trátár situáço es de 

riscos láboráis elevádos e de náturezá complexá, que exigem conhecimento áltámente 

quálificádo em rede;  

 

ii) Possuir infráestruturás com boá ácessibilidáde e quálidáde intrí nsecá, ássim como 

equipámentos de mediçá o párá áváliáçá o dos riscos láboráis; 

 

iii) Processos orgánizácionáis e tecnolo gicos, párá eficientemente trátár e comunicár os resultádos 

áo Clientes. 

A consecuçá o deste objetivo e  feitá no estrito cumprimento dás obrigáço es dás empresás do Setor Empresáriál 

do Estádo, nomeádámente ás indicáço es dá Direçá o Gerál do Tesouro e Finánçás no que respeitá áos 

indicádores: 

 

• EBÍTDA positivo (executádo nos ános de 2016, 2017 e 2018); 

 

• Peso dos gástos operácionáis nás vendás (melhorádo ou mántido nos ános de 2016 e 2017 e 

degrádádo no áno 2018); 

 

• Limites áo crescimento do endividámento (cumprido nos ános de 2016, 2017 e 2018). 

 

III – ESTRUTURA DE CAPITAL 

 

A Ecosáu de e  umá sociedáde áno nimá de cápitáis exclusivá e integrálmente pu blicos. Ná dátá de 

encerrámento de contás do áno 2018 erá detidá por umá u nicá empresá ácionistá – CP Comboios de Portugál, 

EPE. 

 

Ó cápitál sociál e  representádo por dez mil áço es no válor nominál de cinco euros cádá umá. E  livre á 

tránsmissá o de áço es, emborá hájá direito de prefere nciá pelos ácionistás com párticipáçá o superior á 25% 

do Cápitál Sociál. 

 

Ná o se registám quáisquer ácordos párássociáis. 



 
 

 
 

Pá giná 7 de 20 

IV – PARTICIPAÇÕES SOCIAIS E OBRIGAÇÕES DETIDAS 

 

A Ecosáu de SA ná o e  detentorá de quáisquer Párticipáço es Sociáis ou outros tí tulos mobiliá riás, 

nomeádámente Óbrigáço es. 

 

Ós membros do Ó rgá o Sociáis ná o dete m párticipáço es que sejám de relevár párá efeitos do ártigo 447º do 

Co digo dás Sociedádes Comerciáis. 

 

A ácionistá u nicá e  Cliente e támbe m Fornecedorá dá Ecosáu de. Ná notá 29 do Anexo dás Contás do áno 2018 

está  descrito o detálhe dá reláçá o comerciál entre á Ecosáu de á ácionistá. 

 

V – ÓRGÃOS SOCIAIS E COMISSÕES 

 

A – Modelo de Governo 

 

Sendo umá Sociedáde Ano nimá e umá Pequená e Me diá Empresá, o modelo de governo seguido e  minimálistá 

e trádicionál, ássegurándo, pore m, á segregáçá o dás funço es de propriedáde, gestá o e fiscálizáçá o. 

 

B – Mesa da Assembleia Geral 

 

A Mesá dá Assembleiá Gerál foi integrálmente reeleitá párá novo mándáto (2017/2019), por deliberáçá o 

uná nime dá ácionistá ná dátá de 21 de julho 2017.  

 

Ós membros dá Mesá dá Assembleiá Gerál sá o ná o remunerádos. 

 

Mandato 

Cargo Nome 

Designação 

(Início-Fim) Forma (1) Data 

2017/2019 Presidente Maria Romana da Cunha Honório Paulino Correia de Vasconcelos DUE 21 jul. 2017 

2017/2019 Secretária Maria Manuela Saraiva Gil Pereira DUE 21 jul. 2017 

 

Preveem os Estátutos dá empresá que párá que á Assembleiá Gerál possá deliberár, em primeirá convocáçá o, 

sobre á álteráçá o do contráto dá Sociedáde, fusá o, cisá o, tránsformáçá o, dissoluçá o dá Sociedáde ou outros 
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ássuntos párá os quáis á lei exijá máioriá quálificádá, sem á especificár, devem ser presentes ou representádos 

ácionistás que detenhám, pelo menos, áço es correspondentes á dois terços do cápitál sociál. 

 

C – Administração e Supervisão 

 

Administrádor Ú nico  

 

Ó Administrádor Ú nico e  eleito em Assembleiá Gerál, por um perí odo de tre s ános, nos termos dos estátutos 

e dá lei. 

  

Ó átuál Administrádor Ú nico foi eleito por deliberáçá o uná nime dá ácionistá u nicá de 21 de julho de 2017, 

párá o trie nio 2017/2019. 

 

A Administráçá o dá Empresá deliberou em 31 de máio 2013 á Delegáçá o de Poderes dá gestá o quotidiáná dá 

sociedáde ná figurá do Diretor Gerál. Está decisá o áindá ná o foi álterádá por nenhum mándáto subsequente. 

Estes poderes delegádos sá o exercidos no estrito respeito dás imposiço es legáis, dás normás internás e no 

rigoroso álinhámento com á estráte giá e plános de átividáde e orçámentos, áprovádos pelá Administráçá o. 

 

A Assembleiá Gerál e  o Ó rgá o competente párá efetuár á áváliáçá o de desempenho dá gestá o executivá dá 

empresá e ná o existe nenhum Ó rgá o de Supervisá o. 

 

Ó Administrádor Ú nico ná o áufere quáisquer remuneráço es ou regáliás dá Ecosáu de SA. 

 

Mandato 

Cargo Nome 

Designação Remuneração 

(Início-Fim) Forma (1) Data [Entidade pagadora] 
 

 (O/D) (2) 
 

2017 / 2019 Administrador Único Alfeu Pimentel Saraiva DUE 21 jul. 2017 O € O 

 

Ó Senhor Dr. Alfeu Pimentel Sáráivá e  Licenciádo em Finánçás, Ínstituto Superior de Economiá e Gestá o dá 

Úniversidáde de Lisboá.  Nos u ltimos cinco ános exerceu ás seguintes funço es profissionáis: 

 

• áte  márço de 2013, Vogál do Conselho de Administráçá o dás empresás párticipádás dá ácionistá: 

Ecosáu de - Educáçá o, Ínvestigáçá o e Consultoriá em Trábálho, Sáu de e Ambiente, S.A., Fernáve - 
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Formáçá o Te cnicá, Psicologiá Aplicádá e Consultoriá Em Tránsportes e Portos, S.A e Gerente dá 

SARÓS – Sociedáde de Mediáçá o de Seguros Ldá; 

 

• Diretor dá Direçá o de Contrátuálizáçá o e Comprás dá CP Comboios de Portugál EPE; 

 

• Atuálmente exerce de formá exclusivá funço es no Grupo CP, como Assessor do Conselho de 

Administráçá o dá ácionistá párá os ássuntos dás empresás párticipádás. Nestá quálidáde, exerce 

támbe m o cárgo de Administrádor Ú nico dá Fernáve - Formáçá o Te cnicá, Psicologiá Aplicádá e 

Consultoriá Em Tránsportes e Portos, S.A e Gerente dá SARÓS – Sociedáde de Mediáçá o de Seguros 

Ldá; 

 

• Membro do Conselho de Administráçá o dá Fundáçá o do Museu Nácionál Ferroviá rio, designádo pelá 

CP Comboios de Portugál EP. 

 

Ó Administrádor Ú nico integrá o Quádro de Recursos Humános dá ácionistá u nicá. Párá ále m deste fácto, ná o 

se registárám quáisquer reláço es fámiliáres, profissionáis ou comerciáis, hábituáis e significátivás com á 

ácionistá.  

 

A Administráçá o reu ne ordináriámente com umá periodicidáde mensál. 

 

D e E – Fiscalização e Revisor Oficial de Contas 

 

Ó o rgá o de fiscálizáçá o - Fiscál Ú nico - foi eleito ná Assembleiá Gerál de 4 dezembro de 2017, párá primeiro 

mándáto no trie nio 2017/2019, com á composiçá o ábáixo: 

 

Mandato 

Cargo Nome 

Designação 
 

Estatuto 
Remuneratório  
anual fixado (€) 

 

 
(Início-Fim) 

 

Forma 
(1) 

Data 

2017 / 
2019 

Fiscal 
Único 

RCA – Rosa, Correia & Associados, SROC, S.A., SROC n.º 143 e 
representada por: 

Efetivo – Luís Francisco Pereira Rosa, ROC nº 713 N.º CMVM 20161455  

Suplente – Paulo Fernandes da Silva Pereira, ROC nº 931 N.º CMVM 
20160548 DUE 

4 dezembro 
2017 2.250 €  

 

Ó Ó rgá o Fiscál Ú nico ácumulá ás funço es de Fiscálizáçá o e Revisá o Óficiál de Contás. 
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F – Conselho Consultivo 

 

Nos Estátutos ná o está  previsto este o rgá o. 

 

G –Auditor Externo 

 

Ós serviços de Auditoriá Externá sá o prestádos pelá empresá Ribeiro, Rigueira, Marques, Roseiro & 

Associados, SROC, Lda., Nu mero de registo ná ÓRÓC 197 e Nu mero de registo ná CMVM 20161495. 

 

Estes serviços sá o prestádos no á mbito consolidádo e forám contrátádos pelá sociedáde má e párá todás ás 

empresás do grupo, átráve s de procedimento de contrátáçá o pu blicá dirigido áo mercádo á cádá tre s ános. A 

remuneráçá o dá áuditoriá externá e  no válor ánuál de 2.500 Euros. 

 

Ós serviços prestádos sá o exclusivámente de áuditoriá de contás, ná o hávendo quáisquer serviços de 

consultádoriá.  

 

VI – ORGANIZAÇÃO INTERNA 

 

A – Estatutos e Comunicações 

 

Ná álteráçá o de estátutos áplicá-se á Lei, nomeádámente o Co digo dás Sociedádes Comerciás, ná o estándo 

previstás regrás especiáis párá está Sociedáde. A todo tempo á Assembleiá Gerál pode deliberár á álteráçá o 

dos Estátutos. 

 

A Ecosáu de considerá como boá prá ticá á ádoçá o de umá átitude de prevençá o, controlo e ácompánhámento 

ná vigilá nciá e deteçá o de eventuáis situáço es irreguláres, quer por viá dá sensibilizáçá o dos coláborádores, 

quer pelá divulgáçá o dos documentos internos que promovem comportámentos profissionáis e ticos, como 

sejá o Co digo de E ticá ádotádo (Co digo de E ticá do ácionistá CP) e o Pláno de Prevençá o de Riscos de 

Corrupçá o e de Ínfráço es Conexás. 

 

Ós diversos stákeholders (desde o ácionistá, coláborádores, prestádores de serviços, clientes, fornecedores e 

outros), podem párticipár á  Ecosáu de sobre quáisquer ássuntos, nomeádámente sobre prá ticás irreguláres 
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de que tenhám conhecimento ou du vidás, de modo á prevenir, impedir ou contribuir párá á suá resoluçá o, 

minimizándo áço es/fáctos potenciálmente cáusádores de efeitos ádversos ná Ecosáu de e/ou no Grupo CP. 

 

Está párticipáçá o deve ser efetuádá e concretizádá por escrito, devendo ser enviádá párá á sede sociál dá 

empresá ou párá o endereço:  gerál@ecosáude.pt, e conter todos os elementos e informáço es que o redátor 

possuá e julgue necessá rios párá á áváliáçá o dá irreguláridáde. Ó seu trátámento e  confidenciál. 

 

Todás ás párticipáço es com este cáriz sá o ánálisádás conjuntámente, numá primeirá fáse pelos responsá veis 

dás á reás e o Diretor Gerál, determinándo-se ou propondo-se ás áço es que, peránte cádá cáso se entendá por 

convenientes. No cáso de ná o ser possí vel á resoluçá o nestá primeirá fáse, á párticipáçá o e  levádá á  

Administráçá o – Administrádor Ú nico, párá que sejá trátádá nestá instá nciá. 

~ 

A Ecosáu de possui um Pláno de Prevençá o de Riscos de Corrupçá o e de Ínfráço es Conexás (PPRCÍC) (SGQ-

F_NÍ011) subscrito com o dá ácionistá, onde se identificám ás á reás máis criticás quánto á  ocorre nciá de 

potenciáis átos de fráude ou corrupçá o, bem como os principáis riscos dáí  decorrentes, os controlos 

instituí dos que visám á suá mitigáçá o e á suá probábilidáde de ocorre nciá (dándo cumprimento á  

recomendáçá o nº 1 do Conselho de Prevençá o dá Corrupçá o de 1 de Julho de 2009 e á  recomendáçá o nº 5 do 

mesmo Conselho, de 7 de Novembro).  

 

B – Controlo interno e gestão de riscos 

 

Sistemá de Controlo 

 

A Administráçá o considerá que á Empresá dispo e de um controlo ápropriádo á  suá dimensá o e complexidáde, 

ádotándo de procedimentos internos ádequádos á  sálváguárdá dos seus investimentos e dos seus átivos. 

 

Anuálmente, átráve s do seu Pláno de Atividádes e Órçámento, sá o fixádás metás globáis e depártámentáis que 

sá o periodicámente áváliádás em sede de informáçá o de gestá o mensál e objeto de reflexá o pelá 

Administráçá o. 

 

A Ecosáu de tem instituí do um sistemá de controlo interno ná o documentádo que ássentá em 4 pátámáres de 

controlo: 

1. Que e  ássegurádo ná átividáde do diá-á-diá pelos intervenientes nás diversás áço es, que está o 

devidámente formádos párá o efeito; 
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2. Que e  ássegurádo pelá gestá o do risco, á quál e  desenvolvidá pelás hierárquiás de cádá átividáde, bem 

como pelos responsá veis dos outros o rgá os dá Empresá; 

 

3. Que e  desenvolvido pelá funçá o de Gestá o de Párticipádás do ácionistá CP, numá perspetivá de 

áváliáçá o do funcionámento do sistemá, conduzidá pelo áuditor interno dá ácionistá; 

 

4. Por fim, e  testádo, pelo menos duás vezes por áno, nos processos de áuditoriá externá e de 

certificáçá o legál de contás. 

 

Note-se que, no desenvolvimento diá rio dá átividáde existe umá gránde proximidáde entre os responsá veis 

dos vá rios o rgá os e á Administráçá o, o que, possibilitá á áváliáçá o contí nuá do risco e á tomádá de áço es 

mitigádorás. 

  

A gestá o de risco, enquánto pilár do Governo dás Sociedádes, foi incorporádá em todos os processos de gestá o, 

tendo sido ássumidá como umá preocupáçá o constánte de todos os gestores e coláborádores dá Empresá. 

 

C – Regulamentos e códigos 

 

A Ecosáu de tem vindo á desenvolver e á implementár um conjunto de procedimentos e regulámentos internos 

que sustentám o desenvolvimento dá suá átividáde segundo princí pios e ticos e de boás prá ticás que á seguir 

identificámos. 

 

Regulámentos internos 

 

✓ Modelo Órgánizácionál, onde está o definidos os diversos o rgá os dá estruturá, á suá missá o e 

átribuiço es, ní veis e responsábilidádes, nomeádámente pelá descriçá o dás funço es de cádá 

trábálhádor; 

 

✓ Mánuál de procedimentos de Seguránçá e Sáu de no Trábálho, no quál está o sistemátizádás ás 

polí ticás, processos, metodologiás e formá de árticuláçá o dás diversás á reás párá gárántir um serviço 

integrádo de quálidáde; 

 

✓ Mánuál de Procedimentos de Formáçá o, que ássegurá á disponibilizáçá o de umá intervençá o 

formátivá de quálidáde, nás á reás de formáçá o párá ás quáis foi ácreditádá; 

 

✓ Procedimento Fundo de Máneio, clárificá, esclárece e átuálizá o uso, controlo e prestáçá o de contás 

do Fundo de Máneio, definindo um conjunto de regrás e procedimentos á observár ná gestá o do 

Fundo de Máneio; 
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✓ Normás de Funcionámento, Útilizáçá o e Seguránçá dás Ínstáláço es, tendo em vistá umá corretá e 

responsá vel utilizáçá o dás instáláço es; 

 

✓ Co digo de E ticá (Grupo CP), concretizá um conjunto de válores e princí pios que definem pádro es de 

comportámento e moldám á identidáde dá empresá, constituindo em simultá neo o pátámár de 

exige nciá peránte terceiros nás suás reláço es com á Ecosáu de; 

 

✓ Pláno de Atividádes e Órçámento Anuál, que corresponde á um instrumento de previsá o e 

ácompánhámento do desempenho ánuál dá empresá com báse numá estimátivá de átividádes á 

desenvolver; 

 

 

Leis e regulámentos externos 

 

Seguránçá e Sáu de no Trábálho 

 

✓ Lei n.º 3/2014, de 28 de jáneiro 

Procede á  segundá álteráçá o á  Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que áprová o regime jurí dico 

dá promoçá o dá seguránçá e sáu de no trábálho. 

 

✓ Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 

Aprová o regime jurí dico dá promoçá o dá seguránçá e sáu de no trábálho. 

 

✓ Lei n.º 23/2012, de 25 de junho 

Procede á  terceirá álteráçá o áo Co digo do Trábálho, áprovádo pelá Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro. 

 

✓ Lei n.º 16/2011, de 3 de máio 

Aprová o regime de certificáçá o dos máquinistás de locomotivás e comboios do sistemá ferroviá rio, 

tránspondo á Diretivá n.º 2007/59/CE, do Párlámento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro. 

 

Formáçá o 

 

✓ Portáriá 474/2010, de 8 de julho 



 
 

 

Pá giná 14 de 20 

Estábelece o modelo de certificádo de formáçá o profissionál no á mbito do Sistemá Nácionál de 

Quálificáço es. 

 

✓ Portáriá 994/2010, de 29 de setembro 

Válidáde dos Certificádos de Aptidá o Profissionál 

 

✓ Dec. Regulámentár 26/97, de 18 de junho 

Íntroduz álteráço es áo exercí cio dá átividáde do formádor no á mbito dá formáçá o profissionál 

inseridá no mercádo de emprego 

 

✓ Lei n.º 42/2012, de 28 de ágosto 

Aprová os regimes de ácesso e de exercí cio dás profisso es de te cnico superior de seguránçá 

no trábálho e de te cnico de seguránçá no trábálho 

 

Prevençá o e Controlo de Depende nciás 

 

✓ Deliberáçá o n.º 440/2010, de 14 de junho dá CNPD 

Seguránçá e Sáu de do Trábálho e á Prevençá o do Consumo de Substá nciás Psicoátivás: Linhás 

Órientádorás párá á Íntervençá o em Meio Láborál 

 

✓ Deliberáçá o n.º 890 /2010 

Aplicá vel áos trátámentos de dádos pessoáis com á finálidáde de mediciná preventivá e curátivá no 

á mbito dos controlos de substá nciás psicoátivás efetuádos á trábálhádores 

 

Sector Portuá rio e Márí timo 

 

✓ Convençá o (n.º 73) 

Sobre o Exáme Me dico dos Márí timos, de 1946 (Convençá o dá ÓÍT rátificádá por Portugál) 

 

✓ Lei 3/2013, de 14 de jáneiro 

Primeirá álteráçá o áo Decreto-Lei n.º 280/93, de 13 de ágosto, 

que estábelece o regime jurí dico do trábálho portuá rio 
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Co digo de condutá e e ticá 

Enquánto empresá pertencente áo universo do Grupo CP – Comboios de Portugál, E.P.E., suá ácionistá, e 

támbe m porque está temá ticá e  tránsversál á todás ás orgánizáço es, á Ecosáu de subscreveu, em 2007, o seu 

Co digo de E ticá dá suá ácionistá, que pode ser consultádo: 

 

http://info.cp.pt/admin/cp/Codigo_de_Etica-Dez2018.pdf 

 

 

D – Deveres especiais de informação 

 

Ná quálidáde de empresá do Setor Empresáriál do Estádo, á Ecosáu de disponibilizá informáçá o perio dicá á 

diversás entidádes, dás quáis destácámos ábáixo ás máis relevántes: 

• Tribunál de Contás (Prestáçá o de Contás eletro nicá); 

• Direçá o Gerál do Tesouro e Finánçás (SÍRÍEF); 

• Direçá o Gerál dá Sáu de; 

• Autoridáde párá ás Condiço es do Trábálho; 

• Direçá o-Gerál do Emprego e dás Reláço es de Trábálho; 

• Direçá o-Gerál dá Administráçá o e do Emprego Pu blico (SÍÓE); 

• Ínstituto Nácionál de Estátí sticá (ÍVNES). 
 

 

E – Sítio de internet 

 

A Ecosáu de disponibilizá á informáçá o relácionádá com á suá átividáde e gestá o no sí tio de internet dá 

Empresá, ná pá giná http://ecosáude.pt/informácáo-publicá/. 

 

F – Prestação de Serviço Público ou de Interesse geral 

 

A Ecosáu de ná o prestá Serviço Pu blico.  

 

 

http://info.cp.pt/admin/cp/Codigo_de_Etica-Dez2018.pdf
http://ecosaude.pt/informacao-publica/
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VII – REMUNERAÇÕES 

 

A – Competência para a determinação 

 

As remuneráço es dos Ó rgá os Sociáis sá o determinádás pelá Assembleiá Gerál. 

 

B – Comissão de fixação de remunerações 

 

Ná o existe ná Ecosáu de nenhum o rgá o especí fico párá á fixáçá o de quáisquer remuneráço es dos Ó rgá o Sociáis. 

 

C – Estrutura das remunerações 

 

A polí ticá de remuneráço es e  definidá pelá ácionistá numá lo gicá de grupo e árticuládá com ás instruço es dá 

Tutelá e disposiço es legálmente áplicá veis. 

 

Fázemos notár que os Ó rgá os Assembleiá Gerál e Administrádor Ú nico ná o áuferem quáisquer remuneráço es, 

por exercerem funço es e serem remunerádos ná CP Comboios de Portugál EPE (n.º 4 do ártigo 20.º do decreto-

lei 71/2007 de 27 de márço). 

Ó Ó rgá o de Fiscálizáçá o e do Auditor Externo sá o sujeitás á um procedimento de contrátáçá o pu blicá, onde á 

ácionistá define o Válor Báse e depois ádjudicá á  propostá economicámente máis vántájosá. 

 

Ná o houve quáisquer contribuiço es párá regimes complementáres de penso es, remuneráço es váriá veis ou 

pre mios de gestá o págos áos Ó rgá os Sociáis. 

 

D – Divulgação das remunerações 

 

As remuneráço es págás áo Ó rgá o Sociáis está o discriminádás no Reláto rio de Gestá o e Contás, no Cápí tulo 

CÚMPRÍMENTÓ DAS ÓRÍENTAÇÓ ES LEGAÍS (ponto 6 – Remuneráço es). 

 

Ná o forám págos quáisquer válores relátivos á párticipáçá o de lucros, pre mios, indemnizáço es por cessáçá o 

de funço es ou quáisquer outros tipos remuneráçá o extráordiná riá. 
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VIII - TRANSAÇÕES COM ENTIDADES RELACIONADAS E OUTRAS 

 

Em 2018, ás tránsáço es com entidádes relácionádás á  Ecosáu de sá o ás que constám ná notá 29 do Anexo áo 

Bálánço e Demonstráçá o dos Resultádos do Reláto rio e Contás do áno 2018. 

 

Ná o houve tránsáço es que ná o tenhám ocorrido em condiço es de mercádo. 

 

Em máte riá de áquisiçá o de bens e serviços, observá o Co digo dá Contrátáçá o Pu blicá. A Empresá observá ás 

disposiço es legáis áplicá veis recorrendo em álguns cásos, em coláboráçá o com outrás empresás do grupo, á 

procedimentos de contrátáçá o pu blicá ná figurá de Agrupámento de Entidádes Adjudicántes (Energiá, 

Seguros, Serviços Certificáçá o Legál de Contás, Serviços de Auditoriá Externá, Comunicáço es Fixás, 

Comunicáço es Mo veis, entre outros erviços). 

 

No exercí cio do áno 2018, á Ecosáu de ná o registou tránsáço es com o mesmo fornecedor que ultrápássássem 

o válor de um milhá o de euros. 

 

IX – ANÁLISE DE SUTENTABILIDADE NOS DOMÍNIOS ECONÓMOMICO, SOCIAL E AMBIENTAL 

 

Sustentabilidade económica 

 

A sustentábilidáde econo micá dá empresá ássentá nos seguintes piláres: 

 

✓ Quálificáçá o dá suá Ínfráestruturá e dos Recursos Humános 

✓ Ínováçá o de processos 

✓ Flexibilidáde operácionál 

✓ Sáneámento econo mico e finánceiro 

✓ Gánhár quotá de mercádo em quántidáde e válor 

 

Desde o iní cio do seu pláno de reestruturáçá o, tem sido áo ní vel do u ltimo pilár que ás metás ná o te m sido 

átingidás. Sendo este fundámentál párá á perenidáde dá empresá, tem áindá ássim sido possí vel colher fruto 

do cumprimento dos primeiros quátro e sustentár á átividáde dá Empresá nos u ltimos ános. Destá formá 

estámos convencidos que o estádo átuál do conjunto e  umá báse sustentá vel párá álcánçár o crescimento e á 

sustentábilidáde á longo prázo. 
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Ao ní vel dos riscos, á Empresá encontrá-se expostá á um conjunto de riscos resultánte dá suá átividáde. A 

continuidáde dá suá átividáde depende, de formá crí ticá, dá mitigáçá o e controlo dos riscos que podem áfetár 

significátivámente o conjunto dos seus átivos (pessoás, equipámentos, quálidáde de serviço, informáçá o, 

instáláço es) e, deste modo, comprometer os seus objetivos estráte gicos. 

 

Em párticulár, á Administráçá o dá ECÓSAÚ DE, dedicá gránde átençá o áos riscos inerentes á  átividáde. e tem 

instituí do um sistemá de controlo interno ássente em 3 pátámáres de controlo, nomeádámente: um primeiro 

que e  ássegurádo ná átividáde do diá-á-diá pelos intervenientes nás operáço es/tránsáço es; um segundo que 

e  ássegurádo pelá gestá o do risco, á quál e  desenvolvidá pelos responsá veis de cádá processo/átividáde; e um 

terceiro que e  desenvolvido pelá funçá o de Gestá o de Párticipádás do ácionistá CP e dá áuditoriá externá, 

numá perspetivá de áváliáçá o do funcionámento do sistemá. 

 

A gestá o de risco, enquánto pilár do Governo dás Sociedádes, foi incorporádá em todos os processos de Gestá o, 

tendo sido ássumidá como umá preocupáçá o constánte de todos os gestores e coláborádores dá Empresá. 

 

Responsabilidade Social e Desenvolvimento Sustentável 

A Ecosáu de áplicou ná gestá o dá suá átividáde e nos processos de recrutámento reálizádos no decorrer de 

2018, os princí pios de promoçá o de iguáldáde de oportunidádes, de respeito pelos direitos humános e de ná o 

descrimináçá o de quálquer náturezá. 

 

No que respeitá á s suás átividádes, e dentro dás suás possibilidádes, ádotá umá polí ticá de responsábilidáde 

sociál utilizándo párte dá cápácidáde excedentá riá, ássim como á generosidáde dos seus coláborádores, párá 

prestár serviços gráciosos á álgumás orgánizáço es, nomeádámente Ínstituiço es Párticuláres de Solidáriedáde 

Sociál como: 

 

 

 

Sálváguárdándo sempre ás obrigáço es do Sector Empresáriál do Estádo nestá sede áo ní vel dá obrigáçá o de 

rácionálizáçá o e reduçá o de gástos, que ná o permitem ou limitám o uso dos instrumentos de gestá o máis 

correntes de premiár o me rito (promoço es de cárreirá, pre mios e incentivos), á Empresá implementou 

polí ticás de Recursos Humános que promovem á válorizáçá o individuál dos seus coláborádores. Com o 

objetivo de melhorár ás compete nciás dos Recursos Humános dá empresá, os coláborádores párticipárám em 

áço es de formáçá o externá no áno de 2018. 
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No que respeitá á s prá ticás ámbientálmente corretás párá á proteçá o ámbientál, á Empresá támbe m ássume 

ás suás responsábilidádes, nomeádámente ná gestá o de resí duos decorrente dá átividáde regulár dá Ecosáu de 

ná á reá dá sáu de no trábálho, especiálidádes me dicás e áná lises clí nicás, que e  efetuádá pelá AMBÍMED, 

empresá certificádás párá o devido trátámento dos resí duos hospitáláres ou equipárádos. 

 

A triágem de resí duos produzidos diáriámente segue ás boás prá ticás em vigor párá o sector de átividáde dá 

sáu de e seguránçá no trábálho. 

 

X – AVALIAÇÃO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 

 

Ao ní vel do cumprimento foi relátádo em cápí tulo individuálizádo - CÚMPRÍMENTÓ DAS ÓRÍENTAÇÓ ES 

LEGAÍS – no Reláto rio de Gestá o e Contás do áno 2018. 

 

Ate  á  dátá ná o foi recebidá nenhumá recomendáçá o que incidisse sobre o Reláto rios do Governo Societá rio 

destá empresá. Nestá sede, quáisquer recomendáço es que possám vir á ser tránsmitidás pelás entidádes 

competentes será o áváliádás e executádás com prioridáde. 

 

Atendendo áos fátos expostos, á Administráçá o considerá que o modelo e  ádequádo á  dimensá o empresáriál 

e estráte giá delineádá. 

 

 

Lisboá, 26 de márço de 2019 

 

Alfeu Pimentel Saraiva 

 

 

 

(Administrador Único) 
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